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O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 5º e o inciso I do art. 33, todos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e o art. 23, inciso I,
alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo
MPAS nº 00000.000038/2919-79, comando nº 389669039 e juntada
nº 391626035, resolve:

N° 5 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano Básico de Benefícios, CNPB nº 1980.0004-92, administrado
pela Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 5º e o inciso I do art. 33, todos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e o art. 23, inciso I,
alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo
MPAS nº 44000.004783/1995-24, comando nº 379763891 e juntada
nº 391491292, resolve:

N° 6 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Aposentadoria do Grupo Ford (em alteração para "Plano de
Aposentadoria"), CNPB nº 1995.0033-11, administrado pela Ford
Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria MPS/PREVIC/DITEC nº 502, de 12/09/2014,
publicada no DOU nº 177, de 15/09/2014, seção 1, página 34, onde se
lê: "Art. 1º Aprovar o 2º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão da
AMBEV S.A.", leia-se: "Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao
Convênio de Adesão da AMBEV S.A."

II- quando solicitado entre o período de 01 de janeiro até 31
de março (inclusive) do ano de solicitação, a operadora deverá for-
necer os percentuais do segundo ano imediatamente anterior ao pe-
dido de solicitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a
partir da data da sua solicitação.

§3º Caberá à Operadora de Planos Privados de Assistência à
Saúde, ao disponibilizar a consolidação das informações solicitadas
pela beneficiária ou seu representante legal, ressaltar que estas in-
formações referem-se aos dados vinculados apenas aos partos efe-
tuados pela Operadora, e não ao total de partos realizados pelos
médicos ou estabelecimentos cooperados, credenciados ou referen-
ciados a mais de uma Operadora.

Art. 3º A Operadora de Planos Privados de Assistência à
Saúde não poderá criar ou divulgar qualquer sistema de ranqueamento
dos médicos ou estabelecimentos de saúde com base no percentual de
cirurgias cesáreas ou no percentual de partos normais.

Art. 4º A Operadora de Planos Privados de Planos Privados
à Saúde deverá fornecer número de protocolo gerado por ocasião da
solicitação à beneficiária ou ao seu representante legal, bem como
apresentar a resposta em linguagem clara e adequada, por escrito,
presencialmente, por correspondência ou por meio eletrônico con-
forme escolhido pela beneficiária ou seu representante legal.

Art. 5º O não atendimento da solicitação da beneficiária, no
prazo fixado nos §§ 1º e 2º, art. 2º desta Resolução, poderá sujeitar a
Operadora de Planos Privados de Assistência à Saúde à sanção es-
tabelecida nos normativos vigentes.

Seção II
Do Cartão da Gestante, Da Carta de Informação à Gestante e

da Utilização do Partograma
Art. 6º O Cartão da Gestante é um instrumento de registro

das consultas de pré-natal que contém os principais dados de acom-
panhamento da gestação, devendo permanecer em posse da gestante e
ser apresentado em todos os estabelecimentos de saúde que utilizar
durante a gestação e na maternidade quando for admitida em trabalho
de parto.

§ 1º O cartão da gestante deverá conter a Carta de In-
formação à Gestante e no mínimo os dados constantes do Cartão da
Gestante do Ministério da Saúde, conforme o Anexo II, desta RN.

§ 2ºA ausência do Cartão da Gestante não é impeditivo para
qualquer tipo de atendimento.

Art. 7º O Cartão da Gestante deverá ser disponibilizado pela
Operadora de Planos Privados de Assistência à Saúde sempre que for
solicitado por uma de suas beneficiárias que esteja em período ges-
tacional.

Art. 8º O partograma é um documento gráfico onde são
feitos os registros do desenvolvimento do trabalho de parto, das
condições maternas e fetais e deverá conter, no mínimo, as infor-
mações indicadas pela Organização Mundial da Saúde - OMS, con-
forme o Anexo III, desta RN, podendo ser utilizado qualquer modelo
de partograma, desde que contenha os dados mínimos indicados pela
OMS .

Parágrafo único. Nos casos em que, por imperativo clínico, o
partograma não for utilizado, este deverá ser substituído por um
relatório médico detalhado.

Art. 9º Considera-se parte integrante do processo para pa-
gamento do procedimento parto, o partograma citado no art. 8º desta
Resolução Normativa.

Art. 10 Esta Resolução Normativa e seus Anexos estarão
disponíveis para consulta e cópia no endereço eletrônico da ANS na
Internet (www.ans.gov.br).

Art. 11 Esta Resolução Normativa entra em vigor 180 (cento
e oitenta) dias após a sua publicação.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 1.757,
DE 5 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre a determinação da alienação da
carteira da operadora PLAN MED LTDA.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de dezembro de 2014, considerando as anormalidades
assistenciais e administrativas graves, constantes do processo admi-
nistrativo n.º 33902.812668/2011-59, adotou a seguinte Resolução
Operacional e eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos in-
cisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de julho de 2009, determino
a sua publicação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora PLAN MED LT-
DA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.129.438/0001-08, registro ANS nº
386898, promova a alienação da sua carteira no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data do recebimento da intimação a que se
refere o art. 10 da RN nº 112, de 28 de setembro de 2005.

Art. 2º Fica suspensa a comercialização de planos ou pro-
dutos da operadora Plan Med LTDA, com base no artigo 9º, § 4º, da
Lei 9.656/1998.

Art. 3º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 1.758,
DE 5 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre a concessão de portabilidade
extraordinária aos beneficiários da opera-
dora CARIOCA OPERADORA INTE-
GRADA DE SAÚDE S/S.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde suplemen-
tar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IV, do art. 10 da
Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, na forma do disposto no art. 24 da
Lei 9.656, de 3 de junho de 1998, em conformidade com o § 7º, do art. 7º-
A da RN n.º 186, de 14 de janeiro de 2009, em reunião ordinária, realizada
em 25 de novembro de 2014, considerando as anormalidades administra-
tivas e assistenciais graves, constantes no processo 33902.812661/2011-37,
adota a seguinte Resolução Operacional e determina a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo de até 60 (sessenta) dias para
que os beneficiários da operadora CARIOCA OPERADORA IN-
TEGRADA DE SAÚDE S/S, inscrita no CNPJ sob o nº
02.115380/0001-35, registro ANS nº 40289-3, exerçam a portabi-
lidade extraordinária de carências para plano individual ou familiar ou
coletivo por adesão da escolha desses beneficiários, observadas as
seguintes especificidades:

I - a portabilidade extraordinária de carências pode ser exer-
cida por todos os beneficiários da operadora, independentemente do
tipo de contratação e da data de assinatura dos contratos;

II - o beneficiário que esteja cumprindo carência ou co-
bertura parcial temporária na operadora CARIOCA OPERADORA
INTEGRADA DE SAÚDE S/S pode exercer a portabilidade extraor-
dinária de carências sujeitando-se aos respectivos períodos remanes-
centes;

III - o beneficiário que esteja pagando agravo e que tenha
menos de 24 (vinte e quatro) meses de contrato no plano de origem
pode exercer a portabilidade extraordinária de carências, podendo
optar pelo cumprimento de cobertura parcial temporária referente ao
tempo remanescente para completar o referido período de 24 (vinte e
quatro) meses, ou pelo pagamento de agravo a ser negociado com a
operadora do plano de destino; e

IV - o beneficiário que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou
mais de contrato no plano de origem pode exercer a portabilidade
extraordinária de carências tratada nesse artigo sem o cumprimento de
cobertura parcial temporária e sem o pagamento de agravo.

§ 1º Não se aplicam à portabilidade extraordinária de ca-
rências tratada nesse artigo os requisitos previstos nos incisos I, II e
III, IV e o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º todos do art. 3º da RN nº 186,
de 2009.

§ 2º Aplica-se à portabilidade extraordinária de carências o
requisito previsto no inciso V do art. 3º da RN nº 186, de 2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilização dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas de
Registro de Produto - NTRP, vigentes na data de publicação desta
Resolução Operacional.

§ 4º A comprovação da adimplência do beneficiário junto à
operadora do plano de origem dar-se-á mediante a apresentação de
cópia dos comprovantes de pagamento de pelo menos 4 (quatro)
boletos vencidos, referentes ao período dos últimos 6 (seis) meses.

§ 5º O beneficiário da operadora CARIOCA OPERADORA
INTEGRADA DE SAÚDE S/S exercerá a portabilidade extraordi-
nária observando-se o seguinte:

I - deverá escolher diretamente na operadora de destino,
plano enquadrado em qualquer faixa de preço, constante no módulo
geral do Guia de Planos da ANS, disponível no endereço eletrônico
da ANS, www.ans.gov.br, e

II - poderá ser exigido o cumprimento de carência no plano
de destino somente para as coberturas não previstas no tipo do plano
de origem (sem internação, internação sem obstetrícia, internação
com obstetrícia).

§ 6º A operadora de destino deverá:
I - aceitar, após pagamento da primeira mensalidade, ime-

diatamente o consumidor que atender aos requisitos disciplinados
nesta RO, não se aplicando o disposto no art. 9º e no § 1º do art. 11
da RN nº 186, de 2009;

II - divulgar em seus postos de venda a listagem dos planos
a que se refere o inciso I do § 5º desta Resolução, com os respectivos
preços máximos dos produtos, conforme tabela disponibilizada pela
ANS para a respectiva operadora, confeccionada com base nas Notas
Técnicas de Registro de Produtos vigentes na data de publicação
desta RO, nos termos do art. 6º, § 2º, II, da RDC 28, de 2000 e suas
alterações posteriores; e

III - no caso do beneficiário da operadora CARIOCA OPE-
RADORA INTEGRADA DE SAÚDE S/S estar internado, a por-
tabilidade extraordinária poderá ser exercida por seu representante
legal.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o pa-
gamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou familiar,
e sendo impossível a discriminação individualizada das contrapres-
tações pecuniárias, considera-se o valor global do boleto em relação a
cada um dos beneficiários para efeito de exercício da portabilidade
extraordinária.

Art. 3º A partir da publicação desta Resolução Operacional,
no prazo de 10 (dez) dias, a CARIOCA OPERADORA INTEGRADA
DE SAÚDE S/S deverá enviar comunicado a todos os seus bene-
ficiários, por qualquer meio que assegure a sua ciência, informando a
abertura de prazo para exercício da portabilidade extraordinária me-
diante o aproveitamento final de carências previsto nesta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Diretor Presidente

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN No- 368, DE 6 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre o direito de acesso à infor-
mação das beneficiárias aos percentuais de
cirurgias cesáreas e de partos normais, por
operadora, por estabelecimento de saúde e
por médico e sobre a utilização do par-
tograma, do cartão da gestante e da carta de
informação à gestante no âmbito da saúde
s u p l e m e n t a r.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos XXI,
XXIV, XXXVII e XLI alínea "a", e no inciso II do art. 10, ambos da
Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, e na alínea "a" do inciso II do
art. 86 da Resolução Normativa - RN nº 197, de 16 de julho de 2009,
em reunião realizada em 15 de dezembro de 2014, adotou a seguinte
Resolução Normativa, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua pu-
blicação.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução Normativa - RN dispõe sobre o di-

reito de acesso à informação das beneficiárias aos percentuais de
cirurgias cesáreas e de partos normais, por operadora, por estabe-
lecimento de saúde e por médico e sobre a utilização do partograma,
do cartão da gestante, e da carta de informação à gestante no âmbito
da saúde suplementar.

Paragrafo único. Para efeitos desta norma o termo percentual
refere-se à proporção de partos normais e cirurgias cesáreas ocorridos
no período de um ano, no âmbito da saúde suplementar, conforme
fórmulas de cálculo descritas no Anexo I.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Do Direito de Acesso à Informação Das Beneficiárias aos

Percentuais de Cirurgias Cesáreas e de Partos Normais
Art. 2º Sempre que for solicitado por uma de suas bene-

ficiárias ou seu representante legal, a Operadora de Planos Privados
de Assistência à Saúde deverá disponibilizar o percentual de cirurgias
cesáreas e de partos normais, da própria operadora, estabelecimentos
de saúde e médicos nominados pela beneficiária ou seu representante
legal.

§1º A consolidação das informações a serem prestadas pela
Operadora de Planos Privados de Assistência à Saúde refere-se ao
total de cirurgias cesáreas e de partos normais por ela efetuados à
rede própria, cooperada, credenciada, referenciada ou por reembol-
so.

§2º O percentual de cirurgias cesáreas e de partos normais a
ser disponibilizado pela operadora abrangerá os seguintes períodos:

I - quando solicitado após 31 de março do ano de solicitação,
a operadora deverá fornecer os percentuais relativos ao ano ime-
diatamente anterior à solicitação, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias contados a partir da data da sua solicitação; e

Ministério da Saúde
.
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